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s políticas imigratórias e
de controle de estrangei-

ros executadas pelo governo do
presidente Getúlio Vargas, sobre-
tudo no período compreendido
entre os anos de 1930 e 1945, não
tiveram motivações exclusiva-
mente racistas. Embora estratégi-
as como a que objetivava o bran-
queamento progressivo da popu-
lação brasileira tivessem sido co-
locados em prática, outros fatores
contribuíram para fundamentar
as medidas adotadas pelas auto-

ridades da época,
entre elas a situa-
ção geopolítica in-
ternacional. A aná-
lise, que contraria
a posição de vári-
os estudiosos do

tema, consta de tese de doutora-
do da historiadora Endrica Geral-
do, defendida no Instituto de Filo-
sofia e Ciências Humanas (IFCH)
da Unicamp. “A discriminação
contra os negros era uma e contra
os demais grupos de imigrantes,
outra”, sustenta a autora.

De acordo com a pesquisadora,
o governo Vargas conduziu com
mãos de ferro as políticas imi-
gratórias do período, notada-
mente marcadas pelo sentimento
nacionalista. Poucos meses depois
de assumir o poder, em 1930, o
presidente baixou decreto limi-
tando a entrada de estrangeiros no
Brasil. O mesmo decreto estabele-
ceu, ainda, que no mínimo dois
terços dos postos de trabalho das
empresas instaladas no país fos-
sem preenchidos por brasileiros.
“A medida foi direcionada princi-
palmente aos trabalhadores urba-
nos”, afirma Endrica, que foi orien-
tada pelo professor Michael
McDonald Hall e contou com bolsa
da Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo (Fapesp).

Com a convocação da Assem-
bléia Constituinte, em 1933, a per-
seguição aos imigrantes intensi-
ficou-se. Vários debates travados

da publicamente em algumas oca-
siões. Como não poderia deixar de
ser, a resistência à perseguição
contra os estrangeiros gerou con-
flitos. Naquele período, ocorre-
ram perseguições e prisões de imi-
grantes. Em alguns lugares, como
em Santa Catarina, a repressão foi
particularmente violenta. A auto-
ra da tese, que teve o apoio do Cen-
tro de Estudos de Migrações Inter-
nacionais (Cemi), reafirma que as
políticas restritivas adotadas
pelo governo Vargas tiveram um
caráter anti-semita, mas entende
que este não esteve ligado exclu-
sivamente à questão racial.

Na realidade, argumenta
Endrica, a preocupação brasilei-
ra estava fundada principalmente
na possibilidade da chegada ao
Brasil de um grande fluxo de refu-
giados judeus, gerado pela Segun-
da Guerra. “Penso que uma aná-
lise mais apurada desses aconte-
cimentos deixa claro que as ques-
tões racistas estiveram no cerne
dessas políticas, mas não foram as
únicas motivadoras. Dentre os
indesejáveis, alguns grupos, como
o formado pelos negros, eram mais
discriminados que outros, dado
que a imigração foi encarada por
bom tempo como uma estratégia
de miscigenação com vistas ao
branqueamento da população lo-
cal”, analisa.

As críticas aos negros, comple-
menta Endrica, enfatizavam clara-
mente a idéia de inferioridade ra-
cial. Em relação aos estrangeiros,
a raça era sinônimo muitas vezes
de força. Assim, a “raça japonesa”,
por exemplo, era uma ameaça não
por ser biologicamente inferior,
mas por ser militarmente perigo-
sa e dominadora. Dito de outro
modo, a intolerância racial contra
os nipônicos apontava para ca-
racterísticas (dissimulação, estra-
tégia e disciplina) capazes de con-
correr para a dominação da nação
brasileira. “Não resta dúvida de
que as características da discrimi-
nação contra negros e estrangei-
ros eram essencialmente distin-
tas”, reforça a pesquisadora.

Geopolítica determinou perseguição de
Vargas aos imigrantes, aponta pesquisa
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pelos deputados, conforme a his-
toriadora, eram claramente esco-
rados em teorias nacionalistas e
eugenistas. Na época, a preocupa-
ção das autoridades brasileiras
recaía com mais força sobre os ja-
poneses. Receava-se que a colônia
instalada no país pudesse atuar
como uma espécie de braço avan-
çado do Japão, país que tinha as-
pirações imperialistas e acabara
de invadir a Manchúria. Como
reflexo desse temor, em 1934 foi
aprovada a lei de cotas, que mais
uma vez impunha limites ao in-
gresso de estrangeiros em terras
brasileiras. Pela nova legislação,
apenas o equivalente a 2% do flu-
xo de entrada de cada nacionali-
dade nos 50 anos anteriores seria
autorizado a fixar residência por
aqui. “Embora a lei aparentasse ter
um caráter abrangente, ela foi for-
mulada para atingir mais direta-
mente os japoneses, visto que os
primeiros representantes desse
grupo chegaram ao Brasil somen-
te em 1908”, explica Endrica.

Esse aspecto, considera a histo-
riadora, constituí evidência de que
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a questão racial não foi a única
motivadora das políticas de imi-
gração e de controle de estrangei-
ros executadas no período, a des-
peito de também ter exercido in-
fluência sobre estas.  Outro dado
que corrobora para a hipótese de-
fendida pela autora da tese é o fato
de a legislação imigratória brasi-
leira ter sido inspirada na experi-
ência norte-americana e não na
alemã, como muitos estudos afir-
mam. Esta última, como se sabe,
era fortemente marcada pelo ca-
ráter anti-semita. “No Brasil tam-
bém havia o anti-semitismo, mas
ele não foi tão intenso”, considera.
No Estado Novo, que tem início em
1937 e se estende até o final da pri-
meira gestão Vargas, o governo
volta à carga com a implantação
de uma política de nacionalização
que alcançava pronunciadamente
as colônias estrangeiras perten-
centes aos países do Eixo, a saber:
Itália, Alemanha e Japão.

Temia-se o tipo de relação trava-
da entre esses imigrantes e seus
países de origem, principalmen-
te por conta de questões relaciona-

das à Segunda Guerra Mundial,
iniciada em 1939. Assim, por de-
terminação do governo, foram
implementadas medidas que res-
tringiam a imprensa e o ensino em
língua estrangeira, assim como
várias associações mantidas pe-
los imigrantes. “Como vários nú-
cleos estrangeiros tinham uma
grande independência cultural, as
autoridades queriam reduzir essa
autonomia impondo a língua na-
cional”, esclarece Endrica, que in-
vestigou correspondências ofici-
ais, decretos, leis, publicações
médicas eugenistas e os debates
constantes nas atas da Constitu-
inte, entre outros documentos. 
Ainda no Estado Novo, conforme
a historiadora, foi criado o Conse-
lho de Imigração e Colonização,
que tinha entre suas atribuições a
visita aos núcleos estrangeiros
para verificar se as determinações
estavam sendo cumpridas.

Os membros do Conselho, se-
gundo Endrica, observaram que
os imigrantes reabriam suas esco-
las em outros locais para tentar
driblar as proibições. Japoneses e
alemães, aos olhos desses fiscais do
governo Vargas, consideravam-
se superiores e evitavam se mis-
turar com a população mestiça
nacional. “Assim, o racismo pare-
cia pertencer aos imigrantes so-
mente”. Dentre as medidas ado-
tadas nesse contexto de nacionali-
zação, incluiu-se até mesmo a tro-
ca de nomes estrangeiros que de-
signavam ruas e logradouros por
denominações brasileiras. Além
disso, foi criada lei que autorizava
a demissão sumária de estrangei-
ros que fossem considerados uma
ameaça à segurança nacional. No
lugar deles deveriam ser colocados
brasileiros, obrigatoriamente.

Resistência – Esse conjunto de
ações, destaca Endrica, foi objeto
de polêmica. Embora o discurso
governamental tenha influencia-
do diversos grupos sociais, alguns
segmentos mostraram-se contrá-
rios às formas de discriminação
em vigor. Tal posição foi defendi-
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